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Nos termos do art. 135, III, CTN, a responsabili-
dade pessoal dos gerentes ou administradores de pessoa 
jurídica de direito privado - hipótese na qual se enquadra 
o sócio cuja inclusão se pretende - necessita da compro-
vação de atos praticados com excesso de poder ou 
infração de lei, contrato social ou estatuto.

Por conseguinte, é certo que os sócios devem 
responder pelos débitos ficais relativos à sua adminis-
tração, se ficar provado que agiram com dolo ou fraude 
e, por conseguinte, não agiram no sentido de recolher os 
tributos devidos.

Com efeito, no caso de dissolução irregular da 
empresa, atestado pelo Oficial de Justiça que não loca-
liza a sociedade no endereço constante dos cadastros 
públicos, ocorre a presunção de existência do ato ilegal 
praticado pelo sócio-administrador, já que a extinção irre-
gular é um ato pessoal do gestor que gera prejuízos à 
empresa, ao Fisco e aos demais credores.

No caso em exame, consta da certidão do aludido 
servidor público, por ocasião da tentativa de citação, que:

[...] Certifico que compareci ao endereço indicado no 
mandado, qual seja Avenida das Bandeiras, número 45, 
fundos, Bairro Jardim Laguna, e ali, sendo em 19 de setembro 
de 2011, às 20 horas, deixei de proceder à penhora orde-
nada, junto à PE Empreiteira Ltda., em virtude do represen-
tante legal da mesma. o Sr. Geraldo Pereira de Araújo (CI 
M2217081 e COF 416581916-68), réu, ter-se oposto à 
penhora, não facultando a entrada desse oficial ao interior 
da residência, alegando ainda que a empresa executada está 
‘parada’ há aproximadamente 3 (três) anos e que irá tentar 
negociar a dívida existente. 

Trata-se, portanto, de hipótese na qual é possível 
presumir a ocorrência de dissolução irregular da socie-
dade, haja vista a obrigação acessória que o contri-
buinte tem de comunicar ao Fisco que a empresa deixou 
de funcionar no domicílio fiscal declarado na repar-
tição pública.

Outrossim, à espécie aplica-se a Súmula nº 435 do 
Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual:

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar 
de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente.

Diante dos dispositivos legais e do resultado das 
diligências realizadas pela agravante, na tentativa de 
localizar a executada, considero presentes indícios da sua 
dissolução irregular, capaz de possibilitar a inclusão do 
sócio-administrador no polo passivo da execução fiscal.

Fundado nessas razões, dou provimento ao recurso 
para reformar a decisão recorrida e determinar o redire-
cionamento da execução aos sócios.

Custas recursais, pelo agravado. 

DES. EDUARDO ANDRADE - De acordo com 
o Relator.

Execução fiscal - Pessoa jurídica - Encerramento 
das atividades da empresa - Comunicação aos 
órgãos competentes - Ausência - Dissolução 
irregular - Presunção - Redirecionamento da 
execução fiscal aos sócios - Possibilidade

Ementa: Execução fiscal. Pessoa jurídica. Encerramento 
irregular. Redirecionamento da execução fiscal aos 
sócios. Possibilidade.

- O redirecionamento da execução fiscal aos sócios é 
cabível quando há elementos de convicção que atestem o 
encerramento irregular das atividades da empresa.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0231.
09.138731-7/001 - Comarca de Ribeirão das Neves - 
Agravante: Fazenda Pública do Município de Ribeirão 
das Neves - Agravada: PE Empreiteira Ltda. - Interessado: 
Edson Rosa de Oliveira - Relator: DES. ALBERTO VILAS 
BOAS 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de agosto de 2013. - Alberto 
Vilas Boas - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso.
A Fazenda Pública Municipal de Ribeirão das Neves 

aforou ação de execução fiscal contra PE Empreiteira 
Ltda., objetivando o pagamento de crédito tributário rela-
tivo ao ISS.

O executado foi citado, mas não foram encontrados 
bens penhoráveis, em razão da empresa não mais estar 
em atividade, conforme se extrai da certidão de f. 64.

Sustenta a agravante que a empresa deixou de 
funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos 
órgãos competentes, implicando presunção de disso-
lução irregular, o que legitima o redirecionamento da 
execução aos sócios.

Assiste-lhe razão, data venia.

DES. BITENCOURT MARCONDES - De acordo com 
a Relatora.

DES. ALYRIO RAMOS - De acordo com a Relatora.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Construção civil - Projeto - Vícios - Engenheiro - 
Responsabilidade - Nexo causal - Prova - 

Ausência - Seguradora - Cobrança - Danos morais - 
Não ocorrência

Ementa: Apelação cível. Direito civil. Ação de ressarci-
mento. Seguradora. Vício de construção em imóvel. 
Projeto. Responsabilidade do engenheiro. Prova. Danos 
morais. Litigância de má-fé. Recursos não providos.

- A elaboração de projeto arquitetônico não se confunde 
com a execução da obra.

- A responsabilidade do engenheiro civil contratado para 
elaboração do projeto não se estende aos vícios de cons-
trução, se não foi responsável pela contratação de profis-
sionais, aquisição de materiais de construção, execução 
e supervisão da obra, inexistindo prova do nexo causal 
entre a elaboração do projeto e os vícios de construção 
verificados no imóvel.

- Para que fique caracterizada a ocorrência de dano 
moral passível de reparação, é necessário que a parte 
demonstre ter sido atingida em sua vida privada, intimi-
dade, dignidade, honra e imagem, ou ainda que o dano 
tenha afetado sua esfera psicológica ou sua integridade 
física e moral.

- A propositura de ação e a interposição de recurso para 
ver tutelada judicialmente a pretensão da parte configura 
exercício regular de direito, constitucionalmente assegu-
rado pelo princípio do livre acesso à justiça.

- Sem a prova de que a parte age com dolo e de que 
pratica deliberadamente os atos enumerados no art. 17 
do Código de Processo Civil, é incabível a condenação 
por litigância de má-fé.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0525.08.145466-8/003 - 
Comarca de Pouso Alegre - Apelantes: 1º) Paulo Afonso 
de Souza, 2ª) Caixa Seguradora S.A. - Apelados: Caixa 
Seguradora S.A., Paulo Afonso de Souza - Relator: 
DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2013. - José Flávio 
de Almeida - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Ao relatório da 
r. sentença de f. 311/314 nos autos da ação de ressarci-
mento ajuizada por Caixa Seguradora S.A. contra Paulo 
Afonso de Souza, acrescento que o pedido foi julgado 
improcedente, condenada a autora ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios de 20% 
sobre o valor da causa. O pedido da reconvenção foi 
julgado improcedente, condenado o reconvinte ao paga-
mento das custas processuais e de honorários advocatí-
cios de 10% sobre o valor da causa, suspensa a exigibili-
dade nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Nas razões de f. 317/321, o apelante principal, 
Paulo Afonso de Souza, pede a reforma da sentença, 
para que seja acolhido o pedido de reparação por 
danos morais.

Sem preparo, por litigar sob a justiça gratuita.
Caixa Seguradora S.A., segunda apelante, nas 

razões de f. 323/331, alega que o projeto arquitetô-
nico do apelado está eivado de vícios, não respeitou 
as regras da construção civil e que, por ser mal elabo-
rado, acarretou vício de construção. Pede o provimento 
do recurso e a reforma da sentença para que seja julgado 
procedente o pedido de reembolso pela realização de 
reparo no imóvel, com correção monetária desde a data 
do desembolso.

Preparo pago à f. 332.
Contrarrazões às f. 336/338 e 340/345, em 

óbvia infirmação.
Conheço dos recursos, porque estão presentes os 

pressupostos de admissibilidade.
A segunda apelante pretende ser ressarcida pelo 

que despendeu na reforma de imóvel segurado, com 
fundamento na alegação de que o apelado é responsável 
pelos vícios de construção constatados no imóvel.

É certo que o “segurador tem ação regressiva contra 
o causador do dano, pelo que efetivamente pagou, até o 
limite previsto no contrato de seguro” (Súmula 188, STF).

Para fins de reparação, a responsabilidade civil 
deve ser apurada mediante a comprovação do dano, da 
conduta do agente e do nexo causal entre eles (Código 
Civil, arts. 186 e 927).

No caso, o apelado elaborou o projeto arquitetô-
nico do imóvel, assinando a ART (anotação de responsa-
bilidade técnica) em 28.10.1988, como engenheiro civil 
(f. 41, 132, 135/136, 140).

A elaboração do projeto não se confunde com a 
execução da obra, não tendo o apelado sido contratado 
para contratar profissionais, adquirir materiais de cons-
trução, executar e supervisionar a obra.

Arnaldo Rizzardo destaca:


